
Da Justiça à Ação Política: A 
Jornada dos Trabalhadores da 
Eletrobras

O processo de desestatização da Eletrobras, concretizado em 2022, resultou no 

desligamento de milhares de empregados que ingressaram mediante processos 

seletivos públicos e exerceram funções estratégicas no setor elétrico nacional. 

Este cenário provocou uma mobilização social e jurídica pela reintegração 

funcional desses profissionais, fundamentada na legalidade, justiça social e 

preservação do capital humano qualificado.

Esta apresentação analisa a viabilidade jurídica do reaproveitamento de 

empregados da Eletrobras pós-privatização, demonstrando que não se trata de 

uma reivindicação isolada, mas sim da continuidade de precedentes jurídicos e 

administrativos historicamente aplicados em outros processos de reestruturação 

estatal.



Eletrobras: Uma Gigante Brasileira

Antes de sua privatização em 2022, a Eletrobras (Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A.) era uma empresa pública federal, vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia, e considerada a maior companhia do 

setor elétrico da América Latina.

Sistema Eletrobras

A Eletrobras operava 33% da capacidade instalada de geração no 

país, 50% das linhas de transmissão e 31% do território nacional na 

área de distribuição.

Quadro de Pessoal

Em 2016, ano em que começou o processo de privatização, a 

companhia possuía 39 mil trabalhadores: 24.701 do quadro próprio 

e 14.472 terceirizados, distribuídos por todos os estados da 

Federação.
Importância Estratégica

A Eletrobras exercia papel de liderança e de estabilizador (preço e 

oferta) do sistema. Dos cinco maiores grupos (53% da capacidade 

instalada), três eram estatais nacionais.



Subsidiárias e Participações Estratégicas

Subsidiárias de Geração e Transmissão

Chesf (Companhia Hidro Elétrica do São Francisco) - Atuação 

no Nordeste

Furnas Centrais Elétricas S.A. - Regiões Sudeste, Sul e 

Centro-Oeste

Eletronorte (Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.) - 

Região Norte

CGT Eletrosul (Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A.) - 

Região Sul

Eletronuclear (Eletrobras Termonuclear S.A.) - Usinas 

nucleares Angra 1, 2 e futura Angra 3

CEPEL (Centro de Pesquisas de Energia Elétrica) - Pesquisa, 

desenvolvimento e inovação

Participações Estratégicas

Itaipu Binacional - Administração da parte brasileira da 

energia produzida por Itaipu, em conjunto com o governo 

paraguaio

Sociedades de Propósito Específico (SPEs) - Participação em 

consórcios para projetos de geração e transmissão

BUSA (Empresa Brasileira de Participações em Energia 

Nuclear e Binacional) - Gestão de ativos estratégicos

Até sua privatização em 2022, a Eletrobras tinha como principal 

acionista a União Federal, diretamente e por meio de BNDES e 

BNDESPar, controlando a maioria do capital votante.



O Processo de Privatização da Eletrobras

Legislação da Privatização

O processo de desestatização da Eletrobras foi implementado 

através de uma série de instrumentos legais:

MP 1031/2021 - Dispôs sobre a desestatização da empresa, 

condicionada à outorga de nova concessão de geração de 

energia elétrica

Lei 14182/2021 - Conversão da MP 1031/2021, estabeleceu o 

marco legal definitivo para a privatização

Em paralelo, tramitam na Câmara dos Deputados propostas 

relacionadas ao reaproveitamento dos trabalhadores:

PL 1189/2023 - Dispõe sobre a integração dos trabalhadores da 

Eletrobras nos quadros da ENBPar e de outras empresas 

públicas federais

PL 1791/2019 - Trata do aproveitamento de empregados das 

distribuidoras de energia subsidiárias da Eletrobras incluídas no 

Programa Nacional de Desestatização

Impactos nos Trabalhadores

5.972
Desligamentos (2016)

Empregados que perderam seus 

empregos após a venda das 

distribuidoras

4.418
Desligamentos (até 2024)

Empregados desligados com 

registros de programas 

específicos como PDCI, PDC e 

PDV

A falta de detalhamento sobre a natureza desses desligamentos tem 

gerado questionamentos de movimentos sociais, sindicatos e 

parlamentares quanto à transparência e legalidade das demissões.



Do Desligamento à Proposição Legislativa

Após a venda de Distribuidoras da Eletrobras a partir de 2016 e a privatização da Holding em junho de 2022, milhares de empregados foram 

desligados progressivamente, sem mecanismos claros de transição ou reaproveitamento funcional.

Articulação Coletiva

Com o avanço dos cortes e a ausência de 

respostas efetivas, formou-se uma rede 

de articulação nacional entre os 

desligados, sindicatos, associações e 

parlamentares, resultando na criação do 

Movimento Reaproveita Brasil.

Busca por Solução Legislativa

Durante esse processo, os trabalhadores 

entenderam que as vias administrativas e 

judiciais seriam insuficientes diante da 

complexidade do caso, amadurecendo a 

convicção de que a única forma ampla e 

legítima de reparação seria por meio de 

um Projeto de Lei específico.

Análise de Precedentes

A decisão de buscar uma solução 

legislativa foi resultado de um processo 

de análise de precedentes - como os 

casos da RFFSA, CEDAE, CEER e ANSA - 

que mostraram que o caminho legislativo 

pode ser uma via legítima, justa e 

constitucional.

"Não fomos nós que deixamos o Brasil. Foi o Brasil que, por um tempo, se esqueceu de nós. Mas mesmo assim, nós ficamos. E 

continuamos prontos." - Movimento Reaproveita Brasil



Constitucionalidade do PL 1791/2019

Tese da AGU

A Advocacia-Geral da União manifestou-se contrariamente à 

proposta, alegando:

Ofensa ao princípio do concurso público (art. 37, II da CF)

Inaplicabilidade do instituto do aproveitamento

Ofensa aos princípios econômicos (art. 170 da CF)

Suposta ofensa à governança corporativa e criação de despesa 

sem previsão orçamentária

Contraposição Jurídica

O parecer refuta as alegações da AGU, demonstrando que:

O PL prevê apenas o aproveitamento de empregados já 

aprovados em concurso público

A jurisprudência do STF (ADI 5406) admite a reestruturação 

funcional com aproveitamento quando há uniformidade de 

atribuições

A regulação da situação laboral dos empregados públicos não 

infringe o artigo 170 da CF

O redirecionamento de empregados concursados não viola a Lei 

das Estatais

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..."

A conclusão do parecer confirma a constitucionalidade material e formal do PL nº 1.791/2019, considerando infundadas as objeções 

apresentadas pela AGU. A proposição legislativa resguarda os princípios do concurso público, da legalidade e da dignidade da pessoa humana.



PL 1189/2023: A Esperança que Vem da Câmara

1

Proposta do PL 1189/2023

O projeto propõe acrescentar dispositivos à Lei nº 14.182/2021 (a 

mesma que autorizou a desestatização da Eletrobras), prevendo 

que os trabalhadores desligados tenham a possibilidade de 

serem aproveitados nos quadros da ENBPar, de outras 

empresas públicas federais ou de sociedades de economia 

mista.

A proposta não obriga, mas autoriza o reaproveitamento 

funcional desde que respeitados os critérios de compatibilidade 

de função, salário e qualificação técnica.

2

Tramitação Atual

Para ser aprovado, o PL 1189/2023 precisa seguir estas etapas:

Comissões da Câmara: Tramitação pela CASP, CFT e CCJC

Situação atual: Aguardando relator na CASP

Plenário: Necessário apenas se houver recurso

Senado Federal: Após aprovação na Câmara

Sanção Presidencial: Etapa final para transformação em lei

Vale lembrar que o PL 1791/2019, de conteúdo similar, já está no Senado - o que pode favorecer um acordo de tramitação conjunta, 

acelerando o processo legislativo.

"Um projeto de lei é como uma vela. Sozinho, ilumina pouco. Mas quando aceso por milhares de mãos, pode iluminar um país inteiro." - 

Coletivo Nacional dos Eletricitários



Jurisprudências em Empresas de Economia Mista Indireta

Caso RFFSA (Lei nº 11.483/2007)

Com a extinção da Rede Ferroviária Federal S.A. em 2007, a Lei nº 

11.483/2007 previu expressamente o aproveitamento de 

empregados em outras entidades da administração federal, como 

o Ministério dos Transportes e a estatal Valec (hoje Infra S.A.), 

assegurando a continuidade do vínculo empregatício e benefícios 

sociais.

Caso INFRAERO/NAV (MP 866/2018)

Com a perda de terminais aéreos para a iniciativa privada, a 

Infraero entrou em processo de reestruturação. Para evitar 

demissões e desperdício de mão de obra qualificada, o governo 

federal autorizou o aproveitamento de empregados da Infraero na 

NAV Brasil, uma empresa pública federal da administração 

indireta.

Caso CEDAE

No processo de concessão dos serviços da CEDAE (Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro), o Governo do 

Estado adotou medidas de reaproveitamento funcional dos 

empregados não absorvidos pelas concessionárias, realocando-os 

em áreas remanescentes da própria CEDAE ou em outros órgãos 

estaduais.

Caso FAFEN/ANSA

A Fábrica de Fertilizantes Araucária Nitrogenados S.A. (ANSA), 

subsidiária da Petrobras, foi hibernada em 2020. Com a reativação 

da unidade, um processo coordenado pelo Ministério Público do 

Trabalho e homologado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

garantiu a reconvocação de pelo menos 250 trabalhadores 

especializados que haviam sido dispensados.



A Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e 
Binacional (ENBPar)

Criada em 2021 e constituída em 2022, durante o processo de privatização do Sistema Eletrobrás, a ENBPar é o grupo controlador da 

Eletronuclear e da INB (Indústrias Nucleares do Brasil) e tem o controle compartilhado da Itaipu Binacional, ao lado da estatal paraguaia Ande.

Estrutura e Atuação

A ENBPar também gerencia importantes políticas públicas e 

programas governamentais:

Procel - Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica

Proinfa - Programa de Incentivo às Fontes Renováveis

Reserva Global de Reversão

Bens da União sob Administração (BUSA)

Programa Luz Para Todos (desde junho de 2024)

Dados básicos:

Ano de criação: 2021

Órgão supervisor: Ministério de Minas e Energia

Quadro de pessoal: 3.242 funcionários

Composição Acionária: União Federal 100%

Desempenho Econômico

Ativo Total (2023): R$ 4,6 bi - Crescimento de 13,2% em relação a 

2022

Faturamento (2023): Aumento de 75,9% em comparação com 2022

Resultado Líquido (2023): Crescimento expressivo em relação aos 

R$ 41,2 milhões de 2022



Conclusão: Sempre Estivemos Prontos

"Não fomos nós que deixamos o Brasil. Foi o Brasil que, por um tempo, se esqueceu de nós. Mas mesmo assim, nós ficamos. E 

continuamos prontos." - Movimento Reaproveita Brasil

Ao longo desta apresentação, reconstituímos mais do que uma luta jurídica. Recontamos a história de milhares de brasileiros que carregaram 

o país nas costas e no coração.

Fundamentos Jurídicos Sólidos

Os PLs 1791/2019 e 1189/2023 são trilhos 

jurídicos sólidos, embasados na 

Constituição, na jurisprudência do STF, 

nos princípios da legalidade, eficiência, 

moralidade e justiça social.

Capital Humano Preservado

Reaproveitar trabalhadores concursados 

não é retrocesso - é responsabilidade. É 

reconhecer o valor de profissionais que 

construíram o setor elétrico brasileiro e 

estão prontos para continuar servindo.

Um Chamado à Ação

Este é um chamado para que 

parlamentares, cidadãos, jornalistas, 

líderes sindicais e técnicos do setor 

elétrico compreendam que essa luta é de 

todos nós.

Porque é isso que nos diferencia: nós nunca quisemos sair. Mesmo depois da demissão, continuamos nos qualificando. Continuamos prontos 

para operar, transmitir, planejar, inovar. Continuamos prontos para defender a soberania energética, proteger os bens públicos, garantir o 

funcionamento de sistemas que não podem parar.

A verdade é que nós nunca fomos embora. Ficamos. E estamos prontos.


